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AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

AGRAVADO : STATUS ASSESSORIA DE COBRANCA LTDA 
ADVOGADO : GUILHERME HARUKI BERGAMASCO - SP461650

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. AGRAVO INTERNO. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO.  CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO  REMUNERADO  DE  60  DIAS.
COBRANÇA DE  MENSALIDADES APÓS O  PEDIDO DE  CANCELAMENTO.
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou  provimento  a  recurso
especial,  mantendo  acórdão  estadual  que,  em  ação  declaratória  de  rescisão  contratual  e
inexigibilidade do débito, reconheceu a abusividade da cláusula de aviso prévio de 60 dias e a
inexigibilidade  da  cobrança  de  mensalidades  após  o  pedido  de  cancelamento  de  plano  de
saúde coletivo.

2.  Recurso  especial  admitido  na  origem  e  desprovido  por  decisão  monocrática,  ante  a
incidência da Súmula 83/STJ. Agravante interpõe agravo interno visando afastar o óbice.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se incide a Súmula  83/STJ para manter a
decisão que reconheceu a abusividade da cláusula de aviso prévio remunerado de 60 dias e a
inexigibilidade da cobrança de mensalidades após o pedido de cancelamento; e (ii) saber se
subsiste  fundamento  normativo  para  a  exigência  de  aviso  prévio  remunerado,  à  luz  da
anulação, com eficácia erga omnes e ex tunc, do parágrafo único do art. 17 da RN nº 195/2009
e da edição da RN nº 455/2020.
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III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ estabelece que é nula de pleno direito a cláusula que impõe ao
consumidor o pagamento de mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de saúde
coletivo, a título de aviso prévio de 60 dias, por impor obrigação desproporcional e violar a boa-
fé objetiva e a função social do contrato. Precedentes. 

IV. Dispositivo 

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator

Documento eletrônico VDA61086219 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 21/10/2026 15:44:56
Publicação no DJEN/CNJ de 23/10/2026. Código de Controle do Documento: 38b66c65-9646-4a73-8161-f3b92aec7f22



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2225995 - SP (2025/0285571-3)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

AGRAVADO : STATUS ASSESSORIA DE COBRANCA LTDA 
ADVOGADO : GUILHERME HARUKI BERGAMASCO - SP461650

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. AGRAVO INTERNO. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO.  CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO  REMUNERADO  DE  60  DIAS.
COBRANÇA DE  MENSALIDADES APÓS O  PEDIDO DE  CANCELAMENTO.
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou  provimento  a  recurso
especial,  mantendo  acórdão  estadual  que,  em  ação  declaratória  de  rescisão  contratual  e
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inexigibilidade  da  cobrança  de  mensalidades  após  o  pedido  de  cancelamento  de  plano  de
saúde coletivo.
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incidência da Súmula 83/STJ. Agravante interpõe agravo interno visando afastar o óbice.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se incide a Súmula  83/STJ para manter a
decisão que reconheceu a abusividade da cláusula de aviso prévio remunerado de 60 dias e a
inexigibilidade da cobrança de mensalidades após o pedido de cancelamento; e (ii) saber se
subsiste  fundamento  normativo  para  a  exigência  de  aviso  prévio  remunerado,  à  luz  da
anulação, com eficácia erga omnes e ex tunc, do parágrafo único do art. 17 da RN nº 195/2009
e da edição da RN nº 455/2020.
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III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ estabelece que é nula de pleno direito a cláusula que impõe ao
consumidor o pagamento de mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de saúde
coletivo, a título de aviso prévio de 60 dias, por impor obrigação desproporcional e violar a boa-
fé objetiva e a função social do contrato. Precedentes. 

IV. Dispositivo 

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por

NOTRE  DAME  INTERMEDICA  SAUDE  S.A.,  contra  decisão  monocrática  de  fls.

271-273, e-STJ que negou provimento ao recurso especial da ora agravante.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas a do permissivo constitucional,

no intuito de reformar acórdão proferido pelo Tribunal  de Justiça do Estado de São

Paulo, assim ementado (fl. 224, e-STJ):

AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESCISÃO CONTRATUAL E INEXIGIBILIDADE DO
DÉBITO. RESCISÃO DE PLANO DE SAÚDE. AVISO PRÉVIO. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO DA AUTORA. RECURSO PROVIDO. Incidência
do Código de Defesa do Consumidor Aviso Prévio - Cláusula contratual que exige
o  aviso  prévio,  a  teor  do  que  dispunha  o  parágrafo  único  do  art.  17 da  RN
195/2009  da  ANS  -  Norma  administrativa  anulada  por  determinação  judicial,
proferida pelo C. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, em Ação Civil Pública,
nº  0136265-83.2013.4.02.51.01,  e  posteriormente  revogada  pela  Agência
Reguladora, em cumprimento à decisão transitada em julgada, por meio da RN
455/2020,  de  30.03.2020  -  Necessidade  de  observância  à  recente  resolução
normativa  -  Abusividade  da  cláusula  definida  -  Cobrança  da  ré  referente  ao
período  de  aviso  prévio  de  60  dias  -  Inadmissibilidade  Sentença  reformada
Apelação da autora. RECURSO PROVIDO.

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  233-250,  e-STJ),  aponta  a  parte

recorrente ofensa aos seguintes dispositivos: art. 421 e art. 422 do Código Civil.

Sustenta,  em síntese:  a  validade  da  cláusula  contratual  que  prevê  aviso

prévio de 60 dias para rescisão do plano de saúde coletivo; a continuidade da prestação

dos serviços durante o período de aviso prévio, com a consequente exigibilidade das

mensalidades;  a  inaplicabilidade,  ao  caso,  da  decisão  proferida  na  ACP  nº

0136265-83.2013.4.02.5101 quanto ao parágrafo único do art. 17 da RN 195/2009, por

subsistir o caput (atual  art. 23 da RN 557/2022) que exige a previsão contratual das

condições de rescisão; a observância dos princípios pacta sunt servanda e da boa-fé; e

a existência de precedentes que reconhecem a legalidade de cláusula de aviso prévio

em contratos coletivos empresariais.

Contrarrazões apresentadas às fls. 255-259, e-STJ.
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Em  juízo  de  admissibilidade  (fls.  260-261,  e-STJ),  admitiu-se  o  recurso,

ascendendo os autos a esta Corte.

Em decisão monocrática, negou-se provimento ao reclamo ante a incidência

da Súmula 83 do STJ.

No presente agravo interno (fls.  277-288, e-STJ),  a parte agravante lança

argumentos a fim de combater o referido óbice.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada,

motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. A despeito dos fundamentos veiculados no bojo do agravo interno, revela-

se inafastável o óbice da Súmula 83 do STJ. 

Conforme  pontuado  no  bojo  da  decisão  recorrida,  a jurisprudência  desta

Corte Superior é no sentido de que a cláusula contratual que impõe ao consumidor o

pagamento  de  mensalidades  após  o  pedido  de  cancelamento  do  plano  de  saúde

coletivo, a título de aviso prévio de 60 dias, é nula de pleno direito por impor obrigação

desproporcional e violar a boa-fé objetiva e a função social do contrato.

Nesse sentido: 

DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE EMPRESARIAL. COBRANÇA DE MENSALIDADES APÓS RESCISÃO
CONTRATUAL.  CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO  REMUNERADO.  CARÁTER
ABUSIVO. SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem concluiu pelo caráter abusivo da cláusula contratual que
exige  o  pagamento  de  mensalidades  referentes  ao  prazo  de  60  dias  após  o
pedido de rescisão contratual. A nulidade do parágrafo único do  art. 17 da RN
ANS  nº  195/2009  foi  reconhecida  em  ação  civil  pública  nº
0136265-83.2013.4.02.5101,  com  trânsito  em  julgado,  decisão  que  possui
eficácia erga omnes e afasta a exigência de aviso prévio de 60 dias para rescisão
de planos de saúde.

2. A decisão recorrida está em conformidade com a jurisprudência desta Corte
Superior,  uma  vez  que  a  cláusula  contratual  que  impõe  ao  consumidor  o
pagamento de mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de saúde
coletivo, a título de aviso prévio de 60 dias, é nula de pleno direito por impor
obrigação desproporcional e violar a boa-fé objetiva e a função social do contrato.
Incidência da Súmula 83 do STJ.

3. Recurso desprovido.

(REsp n.  2.249.290/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
2/3/2026, DJEN de 11/3/2026.)
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DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE COLETIVO. COBRANÇA DE MENSALIDADES APÓS O PEDIDO DE
CANCELAMENTO.  CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO  REMUNERADO.
ABUSIVIDADE CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 51, IV E XV, DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR.  ANULAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO
ART.  17 DA  RN  Nº  195/2009  DA  ANS  PELA  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  Nº
0136265-83.2013.4.02.5101. EFEITOS ERGA OMNES E EX TUNC. EDIÇÃO DA
RN Nº 455/2020 EM CUMPRIMENTO À DECISÃO JUDICIAL. INEXIGIBILIDADE
DA  COBRANÇA  APÓS  O  PEDIDO  DE  CANCELAMENTO.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  COMPROVADO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  E
PROVIDO

1. A cláusula contratual que impõe ao consumidor o pagamento de mensalidades
após o pedido de cancelamento do plano de saúde coletivo, a título de aviso
prévio de 60 dias, é nula de pleno direito por impor obrigação desproporcional e
violar a boa-fé objetiva e a função social do contrato.

2. A exigência de aviso prévio remunerado prevista no parágrafo único do art. 17
da  RN  nº  195/2009  da  ANS  foi  declarada  nula  na  Ação  Civil  Pública  nº
0136265-83.2013.4.02.5101, decisão dotada de eficácia erga omnes e ex tunc,
que tornou inválido o dispositivo desde sua origem.

3. A edição da RN nº 455/2020 pela ANS não instituiu nova regra, mas apenas
formalizou  o  cumprimento  da  decisão  judicial,  eliminando  definitivamente  o
fundamento  normativo  que  legitimava  a  cobrança  de  valores  após  o
cancelamento.

4.  A  cobrança  de  mensalidades  durante  o  período  de  aviso  prévio  revela-se
abusiva e inexigível, pois o consumidor não está obrigado a remunerar serviço
que não pretende mais utilizar.

5. Divergência jurisprudencial demonstrada em cotejo analítico com julgados do
TJSP  e  TJRJ  que  reconhecem  a  nulidade  da  cláusula  de  aviso  prévio  e  a
inexigibilidade dos valores cobrados após o cancelamento.

6. Recurso especial conhecido e provido.

(AREsp  n.  3.028.075/SC,  relator  Ministro  MOUIRA RIBEIRO,  Terceira  Turma,
julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025)

Nesse  contexto,  estando  o  acórdão  estadual  em  consonância  com  a

jurisprudência desta Corte, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Dessa  forma,  prejudica-se  a  alegação  de  dissídio  jurisprudencial,  assim

como a alegação de violação dos dispositivos legais elencados pelo recorrente.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão recorrida. 

2.Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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